
PARECER Nº DE             , 2019

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIARIOS, 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 90, DE 2018

 
O incluso projeto, de autoria do ilustre Deputado Chico Sardelli, dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de cursos e treinamentos de primeiros socorros aos prestadores de serviços, funcionários, proprietários, equipe de recreação e colaboradores de estabelecimentos que atendam o público infantil e adolescente.

 
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias (de 02/02/2018 a 08/02/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 
Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento supracitado, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto, conforme parecer do Nobre Relator, de fls, 05 e 08.

 
Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, nos termos do § 9º do artigo 31, do Regimento Interno cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.

 
Pois bem, a presente proposta de projeto de lei visa defender o bem estar e a integridade físicas das crianças que estejam em espaços recreativos e de lazer, nisso tem todo nosso respaldo. Porém, há alguns apontamentos de ordem técnica e sobre a dinâmica do relacionamento familiar que precisam ser realizados.

É preciso ressaltar que o atendimento de emergência deve sempre, prioritariamente, ser realizado por socorristas profissionais, habilitados e capacitados para realizar todos os procedimentos de salvamento em situações nas quais a maioria das pessoas não sabe como intervir.
 

A intervenção de profissionais de outras áreas, não habilitados em procedimentos de salvamento, em situações de emergência, especialmente envolvendo crianças que, obviamente, são mais frágeis e vulneráveis, deve ser sempre encarada com bastante cautela.  
É preciso pensar na ampliação da quantidade de profissionais habilitados, à serviço do Estado, e também por meio de empresas terceirizadas que atuam nos municípios, além de promover e valorizar os socorristas que já estão em atividade no Estado de São Paulo.  
Também se faz necessário avaliar de maneira reflexiva o quadro completo que a situação exige, pois o treinamento e capacitação de profissionais de recreação, além de temerário, como já afirmamos, resultará em um acréscimo de custos aos empreendedores, que com isso, podem ter dificuldades de contratação e manutenção de profissionais.  
Criar mais obrigações ao empregador só gera mais dificuldades e obstáculos para a contratação de mais profissionais. Desta maneira, o segmento de atividades de lazer e recreação poderia enfrentar um período de investimentos limitados na contratação profissional, resultando em uma infeliz situação de aumento de desemprego ou subemprego. 
Embora enraizado em boas intenções, o projeto de lei do Deputado Chico Sardelli também incorre no vício de tantas outras iniciativas que minimizam ou retiram completamente a responsabilidade dos pais e terceirizam para profissionais e outros agentes do Estado em geral.  
Portanto, ainda que proposto de boa vontade e tendo objeto válido e ilustre, pelos motivos já expostos, manifestamo-nos desfavoraveis a aprovação do projeto de lei nº 0090/2018
 
É o nosso parecer.

 
Sala das Comissões, em

Relator

Deputado Gil Diniz
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